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“Não permittio Alexandre que outro pintor, que Apelles, 
o retratasse, não já por vaidade, mas para não cahir 
em mãos de pintores ignorantes, como ordinariamente 
sucede a Principes, cujas imagens andão por este 
mundo, tão disfiguradas que he huma vergonha.”
D. Raphael Bluteau, 1720
Introdução
As designações de “pintor del Rei”, “pintor de óleo del 
Rei” ou “pintor de têmpera de Sua Magestade” são 
frequentes na documentação relativa ao período entre 
o fim da Idade Média e o Barroco, quer a emanada 
pela Chancelaria régia e pelos Cartórios Notariais, 
quer ainda a mencionada na epistolografia coeva.
Os historiadores de arte dedicados ao estudo da arte 
da pintura da época considerada deparam-se, vezes 
sem conta, com tal nomenclatura conferente de um 
estatuto próprio e especial de nomeação régia. Nas 
últimas décadas a problematização deste tema foi 
amplamente elaborada por Vítor Serrão, logo em 
1983 na obra seminal O Maneirismo e o Estatuto Social 
dos Pintores, e depois em 1992 com levantamento 
documental de fôlego em obras posteriores, onde o tema 
do estatuto social dos pintores foi sempre abordado.
Desde o princípio do século XX que outros autores se 
preocuparam com o assunto (Viterbo 1904-1910) tendo 
sido, ao longo dos anos, publicadas referências documentais 
(Correia 1922; e Teixeira 1931) que embora sejam do 
conhecimento historiográfico, a sua dispersão tem dificultado 
por vezes o entendimento cabal deste ofício da Casa Real.
Em 1962, Ayres de Carvalho sentiu necessidade de reunir 
dados biográficos para o ofício de Arquitectos, Mestres de 
Obras e aprendizes (sic) publicando no livro sobre D. João 
V e a Arte do seu tempo um apêndice dos arquitectos reais 
(1580-1750), o qual nomeou de “Vade-mécum”. Mais de meio 
século passado, sentindo as mesmas carências, resolvemos 
seguir o seu exemplo com objectivos semelhantes e a 
humildade científica de quem “ousa” criar um instrumento 
de trabalho, mas tem a noção das dificuldades na obtenção 
do conhecimento total e dos limites temporais. 
A actualidade das palavras de Ayres de Carvalho é a razão 
pela qual colamos o seu discurso ao nosso, não acrescentando 
nada mais, à excepção de um agradecimento sentido 
ao nosso colega e amigo Hugo Miguel Crespo que se 
lembrou de nós para mais um desafio, o qual intitulámos 
Vade-mécum dos pintores régios (1450-1750):  “O ‘vade-
mécum’ que organizamos e introduzimos no nosso estudo 
foi baseado e fundamentado na copiosa documentação 
que o grande investigador Sousa Viterbo pacientemente 
desenterrou da poeira dos Arquivos, com alguns 
esclarecimentos e notícias por nós colhidos noutras fontes... 
Será uma resenha sucinta e certamente incompleta 
colhida também com paciência e carinho... talvez com 
imodéstia intitulada de ‘vade-mécum’, tem apenas o 
valor de ser mais um marco e lembrança do grande 
monumento que já lhes tinha levantado o laborioso e 
incansável Sousa Viterbo que muitos já esqueceram e 
outros ainda ignoram.” (Carvalho 1962, pp. 96-97).
I
Pintor régio: um estatuto por clarificar 
Na sua Colecção de Memórias, Cyrillo Volkmar Machado, a 
propósito do ofício de pintores, teceu o seguinte comentário: 
“Os Reis conservarão sempre hum pintor seu, mas era como 
hum Mestre da Casa de Obras, tendo de salário 5 ou 6.000 
réis annuaes, hum moio de trigo, e os prós, e percalços 
que muitos anos seriam nullos; e este ofício passava de 
paes para filhos, quando os havia, como cousa para a qual 
a sciencia não era necessária, inda que ás vezes recahia 
por acaso sobre homens hábeis. Restava por tanto só a 
Religião que podesse manter algum pintor, mas como? 
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1. Nomeação de Nuno Gonçalves como 
pintor régio de D. Afonso V em 1450. 
DGARQ/TT, Chancelaria de 
D. Afonso V, Livro 34, fl. 115
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Pintando muito por muito pouco dinheiro, e he o que 
aconteceo a alguns pintores ja nomeados e mais ainda a 
Bento Coelho, de quem se diz que fizera tantos quadros 
quantos forao os dias que vivera.” (Machado 1823, p. 85).
O confronto deste texto com a realidade documental que 
tem vindo a ser elencada pela investigação traduz-se numa 
realidade diversa da obra de Cyrillo produzida na primeira 
década do século XIX. Durante a pesquisa desenvolvida para 
a elaboração deste texto, uma das questões que se colocou 
foi a de averiguar quantos artistas estavam sob a designação 
de “pintor de Sua Magestade” e se este era efectivamente 
um oficial inserido na estrutura institucional e financeira da 
Provedoria das Obras Reais. Toda a investigação efectuada 
por Sousa Viterbo e autores subsequentes foi no sentido de 
encontrar os diplomas, isto é os alvarás régios, enquadradores 
da actividade pictórica desses artistas. Como se poderá 
facilmente verificar pela leitura do Vade-mécum em anexo, tal 
tarefa ainda hoje se reveste de dificuldade e complexidade, 
pois além do desaparecimento de certas fontes documentais, 
as vicissitudes históricas e biográficas dos artistas alteraram 
e contrariaram não raras vezes a inflexibilidade legal. 
Face à exiguidade documental, um dos primeiros obstáculos 
com que nos deparámos foi o de destrinçar, durante a II e início 
da III dinastias, as modalidades maioritariamente exercidas 
pelos pintores: a técnica da pintura a óleo ou a de têmpera. 
Nesse largo espectro temporal em que os pintores praticaram 
indiferenciadamente e não raras vezes ambas as modalidades 
(incluindo até a iluminura ou o vitral), tornou-se delicada a 
tarefa de determinar com precisão a categoria laboral em que 
esses artistas se deveriam inserir no Vade-mécum. Entre 1396 
e 1596, os nomes recenseados surgem de modo ambíguo sem 
a identificação concreta da técnica exercida, pese embora o 
facto de alguns deles serem mencionados como iluminadores 
(caso de Gonçalo Anes, Luís Dantes, Vasco), como pintores 
de mourisco (Fernão Ximenes) ou tão genericamente como 
“mestre das obras de pintar”, no exemplo de João de Espinosa.
Pelo contrário, a partir de 1596, as fontes parecem estabilizar 
um tipo específico de nomenclatura e de procedimentos 
emanados da Provedoria de Obras, nomeadamente o 
título, o valor da tença, o assentamento da despesa e 
algumas restrições, tudo isto lançado nos livros referentes a 
“Doações” da Chancelaria régia. Como veremos mais adiante, 
o provimento da tença e das regalias associadas ao pintor 
estava ligada a uma rubrica orçamental reservada para 
este propósito. O mesmo aconteceu com outros cargos 
desempenhados por oficiais mecânicos, nomeadamente 
o de imaginário régio atribuído a Nicolau Chanterene 
tendo sido extinto após a sua morte; o de pintor da 
rainha concedido a António de Oliveira de Louredo e 
mais tarde a Tomé de Sousa Vilar; o de “pucareiro d’el rei” 
outorgado a Romão Duarte; o de “mestre oleiro da Casa 
da Rainha” dado também a um Romão Duarte (Flor, no 
prelo); ou, por último, o de “mestre ladrilhador do Paço” 
atribuído a Bartolomeu Antunes (Mangucci 2003).
Em relação ao caso dos pintores, a questão da nomenclatura 
permanece ainda em aberto. Por outras palavras, a 
documentação regista várias vezes as expressões “pintor 
d’el rey nesta cidade” ou “pintor de têmpera de Sua Alteza”, 
casos de António de Sousa e de Francisco Ferreira de Araújo 
respectivamente. No entanto, tais artistas não parecem 
ter desempenhado o ofício real conforme se depreende 
da leitura das mercês concedidas através da Chancelaria, 
depreendendo-se que nunca receberam as benesses 
previstas nos alvarás habituais de outorga do cargo. Tal 
facto não os impediu de associar o seu trabalho à casa real.
Uma das dificuldades na elaboração do Vade-mécum foi a 
passagem do cargo de Manuel Franco para Domingos Vieira, 
o Escuro, uma vez que desconhecemos se existiu qualquer 
relação familiar entre ambos que fundamentasse essa 
transição. Tivemos esperança de ultrapassar esse obstáculo 
com a descoberta de um testemunho prestado na Devassa 
e Visitação da Freguesia de Santos-o-Velho datada de 1639. 
Todavia, a informação prestada não esclarece a identidade 
da esposa, eventual pista a seguir quanto ao possível elo 
genealógico “Domingos Vieira pintor cazado morador na 
Rua das Madres testemunha jurada aos Santos Evangelhos 
por sua mão direita de idade que disse ser de 42 anos e 
perguntado devassamente pellos capítulos do Edital de 
Vizitação disse ele test. Que Cecília Barreta e hua filha Maria 
Simões cazadas maridos auzentes que estão ambas de portas 
adentro e que em sua caza entrao Religiozos e homens 
secularese porque ele test. O não sabe mas que dizem 
alguas pessoas e suspeitao mal destas entradas e quando 
pelejão lho lanção em rosto e publicamente e não sabe 
outra cousa e que Jacome Ferreira capitão de navios saberá 
mais disso e al não disse mais do custome e assinou com o 
Sr. Dr. Vizitador [Dr. Francisco Correia] e eu Manuel da Cruz o 
escrevi” (AHPL, Livro de Devassas de Lisboa (1639), 129, fl. 27). 
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Apenas conseguimos apurar que, nesse ano de 1639, o 
pintor contava quarenta e dois anos, idade coincidente 
com os parcos dados biográficos recolhidos até hoje.
Melhor sorte tivemos em dirimir a homonímia de Félix da 
Costa Meesen, filho do pintor Luís da Costa, e Félix Costa, 
filho do pintor Francisco Ferreira de Araújo. Ao cruzar a 
leitura dos róis de confessados de Santa Catarina (Coutinho 
et al. 2011) com os assentos de óbitos da freguesia vizinha 
de Santos-o-Velho (Flor 2014), apercebemo-nos que 
este último nasceu em 1683 e veio a falecer em 1715, 
três anos mais tarde do que o pintor régio de têmpera, 
facto que irá ajudar na destrinça da obra de ambos.
Acrescente-se ainda que a partir da leitura do Vade-
mécum, sobressai a diversidade de origens geográficas 
dos pintores que desempenharam os mais altos cargos 
da hierarquia profissional, embora nem sempre seja 
possível determinar com rigor tal proveniência. Se é certa 
a ascendência transalpina de Mestre Jácome, de António 
Florentim no século XV e Domenico Duprà no século XVIII, 
ou o nascimento em Espanha de Francisco Venegas e de 
Fernão Gomes no século XVI, ou ainda a origem portuguesa 
de Nuno Gonçalves e de Feliciano de Almeida, mais incerta 
é a procedência de pintores como Luís Dantes (França?), 
Fernão Ximenes (Castela?), ou tantos outros que a julgar pela 
arte legada apontam para possíveis estirpes flamengas.
Com efeito, muitos dos artistas do período tardo-medieval 
e renascentista, mercê de circunstâncias caligráficas e 
de sonoridade fonética, viram os seus nomes alterados, 
adoptando por exemplo apelidos na forma portuguesa 
(trata-se do caso do pintor Frans Hendrix flamengo que 
deu origem ao célebre Francisco Henriques, pintor de 
D. Manuel I). Por esses motivos, é bem provável que 
alguns dos nomes constantes do Vade-mécum venham 
a ser associados a nacionalidades estrangeiras, o que 
não deverá constituir motivo de admiração. Assim, a 
preponderância da presença de pintores exógenos nos 
vários contextos geográficos da Europa do período moderno 
e os modelos pictóricos remanescentes que acusam 
educação formal e estilística recebida em outros lugares 
que não Portugal parecem contribuir para essa asserção.
II
Pintor do rei: uma dedicação exclusiva?
Se a procedência territorial nem sempre é compreensível 
pela leitura do Vade-mécum, mais difícil se torna a tarefa de 
determinar as origens sócio-profissionais dos artistas até 
atingirem o estatuto de pintor d’el rey. Embora se verifique 
que os nomes arrolados são maioritariamente formados 
na arte de pintar, alguns deles iniciaram carreira como 
ourives (Francisco Venegas) e outros parecem cedo ter-se 
especializado na iluminação (Gonçalo Anes, Vasco e Álvaro 
Pires) ou no estofo e no douramento de imagens (Fernão 
Ximenes, Luís Álvares de Andrade e Félix da Costa). Com o 
decorrer do século XVI, a divisão das modalidades artísticas 
da pintura (óleo e têmpera) concorreu para uma distinção na 
educação dos artistas e consequente especialização, ainda 
que até ao início do século XVIII se verifique com clareza 
a polivalência técnica dos pintores que indistintamente 
satisfazem encomendas diversificadas, ora de pintura de 
cavalete, ora de tectos de brutesco, ora de painéis de azulejo.
Note-se também que muitos dos pintores identificados gozaram 
de várias prerrogativas que acumulavam com as de pintor 
d’el Rey. Como se pode verificar no quadro, para este cargo a 
Coroa estipulou como remuneração dos serviços prestados 
a concessão de uma tença anual de 5.000 réis e um moio de 
trigo por ano, além de certas isenções de impostos e outras 
regalias sociais. Estes privilégios eram pagos quase sempre pela 
Fazenda régia e não raras vezes cabimentados na Alfândega, na 
Portagem da Cidade de Lisboa ou em Almoxarifados subalternos 
como os da Imposição dos Vinhos ou das Lezírias de Vila Franca 
e, mais tarde, na Tesouraria das Moradias da Casa Real.
A estas benesses que recebiam pelo desempenho do cargo, 
por vezes os pintores conseguiram acrescentar outros 
assentamentos, casos que ilustram bem a importância 
e o prestígio crescentes do ofício em termos sociais no 
seio da Coroa e da elite aristocrática nacional (Caetano 
2010). Com efeito, alguns pintores do rei eram igualmente 
oficiais heráldicos (reis de armas, arautos e passavantes), 
cujas carreiras e funções no cerimonial de corte são bem 
conhecidas, por ocasião da recepção/envio de embaixadas 
ou durante as festividades organizadas para assinalar 
nascimentos, matrimónios e até solenidades fúnebres.
Além do papel artístico que lhes cabia desempenhar em 
matéria de vigilância das leis da heráldica e da ornamentação 
dos espaços de aparato recebedores de tais eventos, esses 
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pintores participavam activamente nas referidas cerimónias 
ostentando as insígnias de poder, durante o acompanhamento 
dos cortejos da família real, ou auxiliando a comunicação 
verbal entre diplomatas estrangeiros e a Corte (Lima 1986). 
Foram os casos de Jorge Afonso (arauto Malaca), Gaspar 
Cão (passavante) e de Gaspar Carvalho (rei de armas), sem 
esquecer os do escultor Nicolau Chanterene (arauto Goa), 
o do iluminador/retratista António de Holanda (passavante 
Santarém) que sucedera no lugar ao já aludido Francisco 
Henriques e também o do pintor/retratista Cristóvão de Morais 
(rei de armas), exemplos que extravasam o âmbito deste texto.
A interpretação atenta das fontes consultadas mostram-nos 
que as funções específicas de pintor do rei não se esgotavam 
no ofício propriamente dito. Por vezes, estenderam-se a 
outros desempenhos, mercê da criação de novos cargos 
que tinham por objectivo estabilizar e suprir as faltas de um 
oficialato capaz de satisfazer as encomendas decorativas sob 
a superintendência da Provedoria das Obras ou de outras 
estruturas governativas e institucionais como as Câmaras, as 
Ordens Religiosas e Militares. Refiram-se as situações de João 
Anes pintor dos Armazéns da Cidade de Lisboa no século XV; a 
de Jorge Afonso como Examinador e Vedor de obras de pintura 
na dependência da Provedoria e a de Gonçalo Gomes que foi 
pintor do Duque de Beja no século XVI; a de Fernão Gomes 
no final desta centúria que foi nomeado pintor das Obras dos 
Mestrados; ou ainda a de Santos Marques, pintor de Têmpera 
da Mesa da Consciência e Ordens no começo do século XVIII.
III
O estatuto de pintor na sociedade do Antigo Regime
III. 1 
De pais para filhos e não só
No que diz respeito à longevidade e sucessão do cargo 
de pintor del rey, convirá recordar que o mesmo se regia 
pelas condições impostas pela Coroa em matéria de 
privilégios e de estatuto social conferido aos lugares no 
aparelho de Estado. Mesmo tendo em conta que o cargo 
corresponderia a uma segunda camada da apelidada 
pequena nobreza, composta quer por fidalgos, como por 
escudeiros (estes com regalias financeiras próximas das 
dos pintores que temos por objecto de estudo), a validade 
do cargo prolongava-se até ao falecimento do pintor.
De um modo geral, na descendência do artista contava-
se quase sempre um filho do mesmo ofício, o que 
significa que este podia herdar o cargo do pai, sendo 
para isso necessário dirigir uma petição ao rei para 
que este reconhecesse e concedesse tal herança. 
Assim ocorreu com os exemplos de Gregório e Cristóvão 
Lopes ou de Álvaro Pires e Gaspar Cão no século XVI; Miguel 
e António de Paiva um século depois ou Lourenço e Teodoro 
da Silva Paz no século XVIII. Na falta de descendência 
masculina directa, o cargo poderia ainda transitar ou para 
o genro ou para o cunhado do pintor que assegurava, 
2. Assinatura de Gregório Lopes em documento de 1529. 
DGARQ/TT, Corpo Cronológico, Parte II, Maço 156, doc. 89.
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desta maneira, a manutenção na família das prerrogativas 
régias: na centúria de Seiscentos, Manuel Franco ascende 
ao ofício pelo facto de ser cunhado de António de Paiva 
e por seu turno genro de Miguel de Paiva, o mesmo 
acontecendo a Manuel da Silva Rebelo que recebe a mercê 
da propriedade do ofício pelo casamento efectuado com 
Sebastiana Sousa, filha do pintor de têmpera Francisco 
Gomes de Sousa (Susana Varela Flor 2014, pp. 436-437). 
III. 2
O Estado do Meio
O teatino Raphael Bluteau no Vocabulario Portugez e Latino 
dedicou a parte final à discriminação do “Vocabulario de 
vários officios da Republica com títulos Portuguezes e versos 
latinos”, na qual teceu diversas considerações sobre os Pintores 
e apreciações elogiosas à sua arte. No entanto, anteriormente, 
na definição da palavra Estado, e seguindo de perto o 
tratadista António de Vilas Boas e Sampaio (Caetano 1994, 
p. 127), refere o seguinte: “Estado. Genero de Vida. Profissão. 
Modo de Vida. [...] Estado he grao de alguma excellencia, ou 
ocupaçaõ espiritual, ou temporal [...] Estado do meyo. Entre os 
mechanicos, & os nobres, há huma classe de gente, que naõ 
póde chamarse verdadeiramẽte nobre, por naõ haver nelle 
a nobreza Politica, ou Civil, nem a hereditaria; nem podem 
chamarse rigurosamente mechanicos, por se differençar 
dos que o saõ, ou pello trato da pessoa, andando a cavallo, 
& servindose com criados na forma da Ordenança [...] ou 
pello privilegio, & estimaçaõ da Arte, como saõ os Pintores, 
Cirurgioens, & Boticarios, que por muitas sentenças dos 
Senados, foraõ em varios tempos escusos de pagar jugadas 
& de outros encargos, á que os mechanicos estaõ sogeitos, 
como se vé em Cabedo 2. part. Art. 65. Barbosa in Castigat ad 
remiss. ord. num 295. Onde tambem admitte a esta ordem os 
Escultores [...]. Parece não querer deixar de fora aos Ourivezes 
do ouro, & da prata. Estes fazem huma cathegoria, ou ordem 
distinta, a que chamamos Estado do meyo, & gozão de huma 
quasi nobreza, para certas izençoens, na forma, que aponta 
Phæbo 1. Part. D. 14 mon. II. Porem he lhe necessario, que 
andem a cavallo, & se tratem bem, porque a arte somente por 
si naõ basta a privilegialos, mas pello costume lhe naõ serve de 
impedimento. Tambem gozaõ da mesma nobreza, & privilegio 
os que professaõ a Arte de Imprimir livros, porque encerra em 
si outras Artes liberais, & geralmente todas as sciencias de que 
trataõ os livros, cujo cõmercio assi aos Compositores, como 
aos Livreiros lhe dá entrada, & communicaçaõ com Doutores, 
Philosophos, Principes, & Monarcas amigos das letras. Ordo 
medius” (Bluteau 1712, vol. 3, p. 302-303, negrito nosso).
Raphael Bluteau era filho de pais franceses e “bebera em 
França a maior parte da sua vasta cultura” (Castro 1965, p. 
17). Mais tarde, em Florença professou num convento teatino 
(1661) e frequentou as Universidades de Verona e Roma. No 
final da década de 60, encontra-se em Lisboa onde conhece 
Cosme de Médicis com quem se corresponderá regularmente. 
Na última carta conhecida (18 de Maio de 1694) dá conta ao 
Príncipe do fim da Obra Vocabulario Portuguez e Latino, quase 
terminada ao fim de doze anos de trabalho e “era esperada 
por todos com grande alvoroço” (Castro 1965, p. 20). A obra, 
como é sobejamente conhecida, só será publicada em 1712, 
em pleno reinado de D. João V. No entanto, a nós interessa-
nos este pormenor uma vez que Bluteau escreveu toda a obra 
entre 1686-1698, pela mesma época em que o pintor régio 
de têmpera Félix da Costa Meesen redigia a Antiguidade da 
Arte da Pintura, nela pugnando pela elevação da Pintura a 
arte liberal, e inscrevia o célebre Acordão em favor da Pintura 
e da Escultura emanada pelo Desembargo do Paço a 14 
de Maio de 1689. Bluteau conhecia bem o meio pictórico 
nacional, tendo inclusive estado presente na escritura entre os 
Teatinos e o pintor Gabriel del Barco, na qual este se obrigava 
a pintar o dormitório do Convento da Divina Providência 
com emblemas cedidos pelos padres (Flor, e Flor 2018).
No mesmo tratado acima mencionado, Félix da Costa elenca 
vários pintores nobilitados, entre os quais Andrea Mantegna, 
Tintoretto, Rubens, Van Dyck, Velázquez, Pietro da Cortona, 
Charles Lebrun, Peter Lely, Juan Carreño de Miranda e 
Mattia Preti. Félix transcreveu ainda alguns dos alvarás que 
elevaram tais artistas à nobilitação. O exemplo de Charles 
Lebrun (Costa 1696, fl. 85v) é particularmente interessante 
pois o rei francês autoriza o título e a qualidade de fidalgo, 
tido e reportado como tal, podendo chegar a todos os graus 
de nobreza e postos de milícia, a posse de todos os tipos 
de vassalagem, senhorios e herdades e o gozo de todas as 
honras, autoridade, prerrogativas, preeminências, privilégios, 
isenções e imunidades de que usufruíam os outros fidalgos 
do reino “como se o dito Lebrun fosse sahido de nobre e 
antiga raça” (Costa 1696, fl. 86). Esta última frase deverá ter 
provocado um profundo pesar a Félix da Costa conhecendo a 
realidade nacional e a posição em que a sociedade portuguesa 
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colocava os pintores, lapidarmente caracterizada pela frase 
de Raphael Bluteau como “estado do meio”, sem as benesses 
francesas acima elencadas, a que se juntava o direito de 
usar armas com timbre e a chave da Câmara Real, como se 
verificava em França e também em Espanha e Inglaterra.
III. 3
José de Avelar Rebelo e Vieira Lusitano
Há um pormenor interessante nas duas vezes em que Félix da 
Costa se refere à nobilitação de Avelar Rebelo, que é o facto 
de omitir a primeira parte do alvará, publicada apenas séculos 
mais tarde por Sousa Viterbo: “Faço mercê do habito de Avis 
de Sam Bento a Joseph de Avellar, por pintor o melhor dos 
seus tempos em meu Reyno, para que outros à sua imitação 
o sigão” (Costa 1696, fl. 65v); “Faço mercê do habito de Sam 
Bento de Avis a Jozeph de Avelar, por pintor o melhor do 
seu tempo, para que outros o sigão” (Costa 1696, fl. 105v).
Com efeito, quando confrontamos a mesma fonte, verificamos 
que o alvará se inicia da seguinte forma: “El Rey Nosso Senhor 
tendo consideração a Joseph de Avelar Rebello sendo 
homem nobre e de bons parentes exercitar a arte da pintura 
e nella se ter adiantado tanto aos mays que neste Reyno a 
profeção que para exemplo de outros a imitarem seria rezão 
recebesse de Sua Magestade honra e acrescentamento 
Ha por bem fazer lhe mercê de 30$000 reis de renda em 
alguns bens de confiscados ou absentes em Castela que elle 
apontar para os ter com o Habito de S. Bento de Avis que 
lhe tem mandado lançar. Almeirim a 14 de Novembro de 
1654” (Viterbo 1903, p. 57). A frase “sendo homem nobre e de 
bons parentes” parece indicar uma origem socialmente mais 
favorecida do que os restantes pintores que trabalhavam 
para a Casa Real, quase todos filhos de pintores como 
vimos: Gaspar Cão, Cristóvão Lopes, António de Paiva, etc.
Embora envidássemos esforços para apurar uma biografia 
mais completa de Rebelo, não os vimos coroados de êxito. 
Também não detectámos nenhum documento de outorga 
do ofício de pintor do rei, ainda que tenha realizado vasta 
obra para a Coroa, tal como o fizeram outros pintores 
como Garcia Fernandes, Cristóvão de Morais, Marcos da 
Cruz, João Gresbante ou André Gonçalves consoantes as 
épocas. Há, contudo, dois aspectos importantes a salientar, 
intensificadores da nossa suspeita de alguma nobreza em 
José de Avelar Rebelo. O primeiro está na notícia dada por 
3. Retrato de D. João IV (datado e assinado) por José de Avelar Rebelo.
J. Real Andrade. Museu Biblioteca Casa de Bragança. Arquivo Fotográfico.
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4. Tecto da egreja dos
Martyres de Lxª. .
Vieira Lusitano, 1750.
Desenho a sanguínea. 
Museu de Lisboa. DES.4577
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Félix da Costa de que o rei gostava muito de conversar com 
o pintor no paço real, facto indiciador de alguma educação 
de Rebelo, dado que o monarca era personagem de grande 
erudição, a julgar pela Livraria alocada no forte da Ribeira. 
O segundo dado é também transmitido por Félix da Costa 
Meesen quando localiza obra de Avelar, O Menino Perdido, 
na Capela da Congregação dos Irmãos Nobres ou Capela 
de Jesus, Maria e José na Casa Professa de S. Roque. Esta 
capela foi erguida a expensas dos irmãos nobres (sobretudo 
a designada nobreza togada) em 1634 e na escritura entre 
o Padre Luís Lobo e o Padre Sebastião Roiz da Casa Professa 
e os Irmãos nobres, os primeiros pediam celeridade para 
as obras que deviam decorrer à semelhança da capela 
fronteira de Nossa Senhora dos Prazeres da Doutrina. Os 
irmãos nobres eram obrigados “a ornar a dita capela de 
retabulo, cálix, galhetas, castiçaes e alampadas de prata 
para as festas [...]” (DGLAB, Livro do Tombo, n.º 1948)
Perante esta insistência, estamos em crer que as telas de 
Avelar Rebelo (aqui se inclui o tondo da fuga para o Egipto 
e, talvez, um S. Pedro inventariado na Sacristia em 1674) 
não distaram muito no tempo (1635-1636) após a assinatura 
da dita escritura. Neste documento ficou consignado que 
“poderão eles congregados pôr na dita Capella, e parte 
della que lhe parecer, hua pedra com litreiro, em que se 
declare, como a mesma capela he da dita Congregação, 
e sua Irmandade, asy e na forma como estão em outras 
Capellas da dita Igreja”. Este letreiro ainda hoje o podemos 
observar in situ, no qual se assinala a escritura como 
estando nas notas do tabelião Gaspar de Carvalho.
Acresce a esta informação o facto da mesma capela possuir 
duas obras do pintor André Reinoso, filho de um médico 
conceituado. Quando em 1623 foi libertado das obrigações 
da Bandeira de S. Jorge, no alvará régio estipulava-se que 
André Reinoso filho do Dr. António Reinoso “pessoa nobre e 
conhecida por tal [...]” (Serrão 1992, vol. 1, p. 62). Todos estes 
elementos lidos em conjunto concorrem, em nossa opinião, 
para sublinhar a exclusividade de mão-de-obra solicitada 
pela referida irmandade e os meios entre os quais Avelar 
circulava, facto confirmado também no seu testamento.
Como é sabido, José de Avelar Rebelo não chegou a receber 
o hábito da Ordem de S. Bento de Avis “porque a mercê não 
teve ifeito per causa de minha doensa ser tão prelongada e 
sobrevir a morte del rei que Deus tem” (Viterbo 1903, p. 55) e 
foi D. Pedro II quem, a contragosto, pagou anos mais tarde a 
mercê ao filho natural de Avelar, Manuel de Avelar de Sousa.
Assim entre José de Avelar Rebelo (1654) e Vieira Lusitano 
(1744) não temos por ora notícia de nenhum outro pintor 
a receber nobilitação, ou seja entre D. João IV e seu neto D. 
João V, rei algum teve iniciativa de honrar aquela arte liberal, 
nobilitando um dos seus executantes. No início do reinado 
de D. João V, a sua predilecção por obras nos palácios reais, o 
mecenato a pintores nacionais e estrangeiros e a ambição de 
uma nova imagem de poder parecia prever uma inversão desta 
atitude perante os pintores, mas tal não se viu concretizada. 
Esclarece-nos Joaquim de Oliveira Caetano no seu artigo 
“A maldição de Séneca - reivindicação e estatuto da Arte da 
Pintura do Período Barroco” que a nobilitação não derivou 
de um processo de meritocracia, de agrado e iniciativa real. 
Muito pelo contrário. O título de cavaleiro da Ordem de S. 
Tiago foi concedido a um espanhol Vicente de Velasco que 
acabaria por renunciar a favor do pintor português. Numa 
primeira fase, a transferência foi negada pela Chancelaria 
da Ordem pelo facto de Vieira apresentar na ascendência 
praticantes de ofícios mecânicos (o pai fabricante de meias 
e o avô materno sapateiro), pormenor revelador do peso 
que os créditos genealógicos possuíam quando comparados 
aos créditos artísticos. Após seis anos e muita insistência por 
parte de Vieira Lusitano, pintor régio de D. João V, o mesmo 
monarca liberta o processo de todos os impedimentos 
sendo-lhe concedido “por ser o suplicante homem insigne 
na sua arte de pintura, e se achar casado nobremente, 
sendo-lhe concedido o habito de S. Tiago que se costuma 
dar a pessoas de inferior condiçam” (Caetano 1994, p. 121). O 
que nos interessa registar é a coincidência de um “laivo” de 
nobreza adquirida por casamento com D. Helena de Lima e 
Melo, tal como a de Avelar adquirida por berço, mas ambas 
condição sine qua non para a nobilitação de um pintor.
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Conclusão
O “Estado do Meio” estava carregado de gentes ávidas 
de ascender estatutariamente através das mercês régias, 
procurando assim contrariar o (quase) imobilismo social 
característico do Antigo Regime português (Olival 1999, p. 
379). Além disso, as pesadas condições a que os pintores 
eram sujeitos em questões relacionadas com a liberalidade 
do ofício, promovidas por corporações de ofícios, a saber 
no caso dos pintores a Bandeira de S. Jorge nos séculos XV 
e XVI, só viriam a aliviar-se com a criação no século XVII da 
Irmandade de S. Lucas que se assumiu como verdadeiro 
fórum de encontro entre encomendadores e pintores das 
mais variadas modalidades. Mesmo assim, a hierarquia de raiz 
corporativa à boa maneira medieval e o regime de parcerias 
(ou parelha no dizer de Félix da Costa) estendeu-se por 
quase todo o período moderno, pelo menos até ao reinado 
do Magnânimo. Foi o que se verificou, por exemplo, com 
Francisco Ferreira de Araújo que apenas num instrumento de 
obrigação surge designado “pintor de têmpera de Sua Alteza” 
em parceria com o filho José Ferreira de Araújo e João da Mora 
para a pintura dos Paços reais da Ribeira em Lisboa e ainda 
os de Salvaterra de Magos (Serrão 1999, p. 292), Almeirim, 
Sintra, Alcântara e “casas de campo de Sua Alteza [...], assim de 
brutesco de ouro como coloridos dourados e architectura e 
tudo o mais que de pintura se fizer”(DGLAB/TT-ADL/CNL nº1).
Em qualquer dos casos, por parte da Coroa, verificamos 
que houve um certo cuidado em enaltecer e beneficiar os 
pintores como oficiais régios, pois seriam vistos como elos 
preponderantes na disseminação do discurso político e de 
poder através da imagética. Por esse motivo, em paralelo 
aos privilégios remuneratórios e sociais, os pintores viram 
os seus esforços e méritos através do recebimento de títulos 
como o de “Escudeiro” (Afonso Gomes) ou o de “Cavaleiro” 
da Casa real (Nuno Gonçalves) ou da Ordem de S. Tiago 
(Gregório e Cristóvão Lopes); o de Familiar do Santo Ofício 
(Domingos Vieira Serrão); o de Moço da Câmara do rei 
(Gaspar Dias que também veio a ser nomeado pintor dos 
armazéns da Casa da Índia). Em confronto com a realidade 
seiscentista e setecentista, verificamos que houve uma certa 
perda estatutária por parte dos oficiais régios de pintura, 
visto que só conhecemos o lugar de reposteiro-mor para 
Teodoro da Silva Paz, em sobreposição com o lugar de pintor. 
A problemática em torno do estatuto social do pintor entre o 
fim da Idade Média e o triunfo do Barroco está longe de ficar 
encerrada, faltando resolver aspectos ligados ao aprendizado 
dos oficiais de pintura; a constituição e identificação das redes 
clientelares estabelecidas em torno da aristocracia, do clero 
regular e secular e das irmandades e confrarias profissionais; 
a extensão efectiva da acção institucional e administrativa 
da Provedoria das Obras em matéria de recrutamento 
dos pintores. Em suma, para o cabal esclarecimento das 
condições sociais em que viviam e os meios culturais e 
profissionais em que se moviam, onde podiam trabalhar 
cumulativamente em empreitadas distintas, necessitávamos 
de maior espaço que o presente Vade-mécum não permite.
Terminamos com as palavras de Bluteau, bem 
caracterizadoras do sentimento geral da sociedade do 
Antigo Regime em Portugal face aos pintores, em que 
“a arte somente por si não basta a privilegia-los”.
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